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Por uma Central de Trabalhadores Classista

Março de 2010

 
Assinam esta tese os militantes do Centro de Estudos e Debates Socialistas (CEDS) e independentes, que atuam nas seguintes entidades e movimentos do Rio Grande do Sul: 

> Secretário Geral do CPERS/Sindicato (Trabalhadores em Educação do RGS) e militantes de base dos núcleos regionais de Porto Alegre/Norte, Porto Alegre/Sul, Santa Maria, Caxias do Sul, Alegrete, Gravataí e Osório);

> Militantes do Fórum Magister de Aposentados do CPERS-Sindicato;

> Presidente, diretores e militantes de base do Sindicato dos Municipários de Porto Alegre (SIMPA);

> Oposição da Assoc.dos Trabalhadores em Educação do Município de P.Alegre - ATEMPA; 

> Diretor de Assuntos Intersindicais e militantes de base do Sindicato dos Funcionários Efetivos e Estáveis da Assembléia Legislativa - SINFEEAL;

> Presidente e militantes de base do Sindicato dos Servidores do Detran - SINDET/RS;

> Oposição da Associação dos Servidores do Grupo Hospitalar Conceição - ASERGHC;

> Oposição do SINDISAÚDE/RS;

> Vice-Presidente e militantes de base da Associação dos Moradores do Centro de Porto Alegre;

> Militantes da Associação Comunitária do Jardim Bento Gonçalves (Porto Alegre);

> Diretores e militantes de base da Associação de Moradores da Vila São José (Esteio/RS).       

Introdução

Apresentamos esta tese, transmitindo em primeiro lugar a nossa satisfação com o avanço do processo da Reorganização, que está se concretizando na realização do Congresso da Classe Trabalhadora.

A Reorganização foi um processo de rápido desdobramento, demonstrando que estava madura para acontecer. Passou pelo Encontro Nacional de Trabalhadores de 25/3/2007 (Ibirapuera, SP), e consolidou-se através dos seminários nacionais de abril e novembro de 2009, que conduziram ao Congresso da Classe Trabalhadora, que tem na sua pauta a fundação de uma central unificada. 

Esta avaliação fica mais forte ainda, quando levamos em conta as divergências existentes em torno do caráter da central e as desconfianças que dificultavam o entendimento entre várias das correntes, e que acreditamos estarem superadas em uma boa medida. 

A proposta da Reorganização ficará registrada na história do movimento operário no Brasil, como um grande acerto no campo da formulação das estratégias políticas, que permitirá construir no Congresso da Classe Trabalhadora de 5 e 6 de junho, uma central de trabalhadores unificada, com influência sobre um amplo setor dos trabalhadores brasileiros. A conjuntura nacional ainda é relativamente desfavorável para o encaminhamento das lutas, e poderá limitar o avanço da construção da central, mas este obstáculo pode mudar, inclusive através da nossa ação.

Vínhamos até então organizando na CONLUTAS e INTERSINDICAL, os setores combativos que resistiram e não se dobraram ante a capitulação da CUT ao governo Lula, e propondo a construção de uma nova direção, Com isto, demos um norte para toda uma vanguarda sindical e popular que, sem esta iniciativa, estaria hoje dispersa e fragmentada. Fizemos história.
Está agora ao nosso alcance, dar um salto de qualidade, e fundar uma CENTRAL DOS TRABALHADORES CLASSISTA, que tem tudo para vir a ser, também, um fato histórico. 

Uma central que esteja a serviço de toda a classe trabalhadora brasileira; independente da burguesia, estado, governos e partidos; com uma direção socialista e internacionalista, combativa, organizada pela base e democrática, com ampla liberdade de manifestação política para todas as correntes internas, virtudes que queremos ver afirmadas na central unitária.   

Conjuntura Internacional

Continuam presentes na conjuntura internacional, inalterados, os mesmos elementos políticos de antes da crise econômica. Em nada diminuiu a capacidade de intervenção militar do imperialismo em nível mundial. Pelo contrário, suas ações aprofundaram-se.

O imperialismo norte-americano, secundado pelo europeu, continua com a política de intervenção armada no mundo inteiro. Segue a ocupação do Iraque, é intensificada a agressão ao Afeganistão e, agora também, ao Paquistão. Cresce a ameaça de um ataque ao Irã. 

Na América Latina, os EUA preparam uma escalada de intervenções militares, como resposta à diminuição da sua influência política e ao ascenso da luta de classes em alguns países, assim como querem ver alijados do poder, os governos reformistas radicais, com traços nacionalistas, de Chaves e Evo Morales.

Para isto, os EUA estão instalando 7 novas bases militares na Colômbia e 11 no Panamá, deixando clara a intenção de intervenção na Venezuela e em outros países da América Latina. A força que o imperialismo norte-americano pretende empregar nas suas intervenções militares fica bem evidenciada no desembarque de mais de 15 mil soldados no Haiti, em uma operação que nada tem de humanitária.  

Para a defesa dos povos latino-americanos frente às agressões norte-americanas, propomos que a central organize uma ampla frente para encaminhar a luta antiimperialista, unificando a ação de todas as correntes políticas interessadas.
Conjuntura Nacional

> A crise econômica:

A crise é uma realidade de perversas consequências para a classe trabalhadora no mundo inteiro, que se tornam maiores, a medida em que, a burguesia e o estado burguês logrem transferir os seus prejuízos para as massas, tanto desviando recursos públicos, para socorrer os capitalistas, como através do desemprego. É necessário que os trabalhadores se mobilizem para impedir que o custo da crise seja jogado sobre os seus ombros, como o fizeram os trabalhadores gregos.

A crise é geral e, ao mesmo tempo, desigual. Tem o seu epicentro no capitalismo central, Europa, Estados Unidos e Japão, onde o impacto é maior. Em países como Brasil, Índia e China, ela é menor.  

No Brasil, a crise é real, mas moderada em relação ao centro capitalista, com consequências econômicas sérias, mas setoriais, principalmente nas indústrias exportadoras. O impacto da crise vem diminuindo pelo incremento da exportação de produtos primários, enquanto a produção de bens de consumo duráveis está sendo assimilada pelo expressivo mercado interno e pelos incentivos fiscais do governo Lula. 

No curto prazo, contribui também para o abrandamento dos efeitos da crise no Brasil, o elevado afluxo de capitais especulativos, tornados ociosos pela crise internacional, que tem ingressado no país, embora não ignoremos que, no longo prazo, este fator, que sabemos volátil, poderá voltar-se contra a estabilidade da economia.

Os prognósticos otimistas e exagerados de Lula, a respeito da superação da crise, apóiam-se, no entanto, em um fato real, que é o impacto menor da crise no Brasil, quando comparado com o centro capitalista, demonstrando erradas as avaliações catastrofistas.

> A situação atual da luta de classes no Brasil:

A correlação de forças em relação aos patrões e aos governos, não é favorável ao movimento dos trabalhadores, que não tem a iniciativa política necessária para fazer com que as jornadas de luta em nível nacional superem a postura defensiva. 

No entanto, no decorrer do 2º semestre de 2009, ocorreu uma onda de greves de metalúrgicos, bancários, petroleiros e correios, com força e amplitude para obter vitórias parciais importantes na luta econômica e a abertura de concurso para milhares de vagas no Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal, conquista que bate de frente com a tendência governamental de redução de pessoal e de desmonte dos bancos estatais. Não foram greves defensivas para manter emprego, e sim ofensivas, para recuperar perdas e lograr conquistas. A crise não impediu que os trabalhadores fossem à luta.

Para entender a importância desta jornada de lutas, basta ver que Lula foi obrigado a intervir diretamente, chamando aos dirigentes sindicais da CUT de covardes, por não irem para a base pressionar pelo encerramento das greves.

O caráter do governo Lula:

Lula governa de acordo com os interesses da burguesia e do capital financeiro. Em meio à crise, seu governo, que sempre privilegiou o lucro do capital, transferiu em larga medida os prejuízos dos empresários para os trabalhadores.

Mas, o governo Lula não é um governo burguês clássico. É um governo de frente popular. Não tanto pela sua base de apoio partidária que, além do PT e PCdoB, inclui um amplo leque de partidos burgueses, entre eles o conservador e corrupto PMDB de José Sarney, mas principalmente pela sustentação que recebe da CUT e CTB e outras centrais sindicais; do MST, UNE, UBES e movimentos populares e sociais, apoio político que é um elemento importante para a definição do caráter do governo. 

Um exemplo recente desta relação de atrelamento é a Conferência Nacional da Classe Trabalhadora (CONCLAT), chamada para 1/6/2010, em São Paulo, pelas centrais CUT, Força Sindical, CGTB, CTB, NCST e UGT que, além de boicotar o Congresso da Classe Trabalhadora, está sendo organizada para apoiar a candidatura de Dilma Roussef para a Presidência.   

As reformas:
A desmoralização sofrida pelo neoliberalismo, com a crise, não diminuiu o ímpeto burguês pelas reformas, que continua manifestado pela imprensa, pairando como uma ameaça para os trabalhadores. 

As eleições de outubro de 2010 abrirão um novo período de ofensiva contra os direitos dos trabalhadores. Das duas candidaturas com chances de vitória, o PSDB não esconde que vai implementar as reformas, enquanto o relativo silêncio do governo Lula a respeito, somente se explica pela prioridade que está sendo dada à eleição de Dilma para a Presidência.  

A central de trabalhadores que vamos constituir tem que estar preparada para organizar, desde já, a resistência contra uma nova ofensiva burguesa em torno das reformas da previdência, trabalhista e sindical. 

Eleições Gerais de outubro de 2010: 

Apoiamos a constituição de uma frente eleitoral da esquerda socialista para as eleições de 2010, concretizada através de candidaturas unificadas do PSOL, PSTU, PCB e outras correntes, para a Presidência da República e governos estaduais. Esta é a iniciativa que melhor corresponde ao passo organizativo que estamos dando no campo sindical e popular, com a central de trabalhadores unificada.

No entanto, entendemos que o Congresso da Classe Trabalhadora, respeitando o caráter de organização de frente única da central e a sua independência política em relação aos partidos, não deve deliberar o apoio a candidatos nas eleições de outubro.    

Plano de Lutas

Luta contra todas as formas de discriminação sexual e racial:

> Contra a discriminação, opressão e violência à mulher, aos negros e aos homossexuais. 
> Contra a xenofobia.

> Contra o assédio moral e sexual;

> Garantia de creche para os filhos das trabalhadoras; 
> Implantação da licença maternidade;

> Igualdade na oportunidade de emprego e no salário para mulheres e negros;

> Cotas raciais para ingresso na universidade e nos concursos para cargos públicos;  
> Instituição da História e Cultura Afro-Brasileira no currículo das escolas; 

> Respeito à diversidade religiosa nas escolas públicas, reforçando o seu caráter laico;
Meio ambiente:

> Pela efetiva preservação do meio ambiente;

> Contra a privatização da água e dos recursos naturais;
> Em defesa da Floresta Amazônica. 

Educação:

> Ensino público, gratuito, laico, gerido democraticamente e de qualidade, organizado em função dos interesses dos trabalhadores, que garanta o acesso de todo o povo ao conhecimento universal;
> Verbas públicas somente para a escola pública;
> Ampliação da rede pública de educação infantil;

> Fim do analfabetismo;

> Fim do vestibular;
> Implantação do Piso Salarial Profissional Nacional, para os trabalhadores em educação, rumo ao piso do DIEESE. 

Defesa do serviço público e dos direitos dos servidores:

> Não à reforma previdenciária e ao Fundo Complementar de Aposentadoria;

> Aposentadoria integral e paridade salarial entre ativos e inativos;

> Admissão no serviço público somente através de concurso. Fim da contratação emergencial e da flexibilização do serviço público. 
Melhores condições de vida e de trabalho
> Pela estatização dos hospitais e da produção de medicamentos; 
> Melhoria das condições de trabalho para a preservação da saúde dos trabalhadores; 
> Melhores condições de vida e de salário para o aposentado;
> Pelo aumento real do salário mínimo;
> Contra o desemprego. Penalização das empresas que demitem;
> Redução da jornada semanal de trabalho, sem redução de salário;
> Reforma urbana: Moradia digna, transporte e infraestrutura básica para toda a população;
> Reforma agrária radical, sob controle dos trabalhadores.
> Emprego dos recursos do Pré-sal para eliminar a pobreza e melhorar as condições de vida das massas;
Governo Lula:
> Contra a Reforma Previdenciária, Trabalhista e Sindical, que atendem aos interesses da burocracia sindical, do mercado financeiro e dos capitalistas interessados na flexibilização dos direitos dos trabalhadores;
> Estatização dos bancos e do sistema financeiro, sob controle dos trabalhadores;

> Defesa do direito de greve, da liberdade de organização sindical e contra a criminalização dos movimentos sindicais, populares e sociais;
> Unidade dos movimentos combativos dos trabalhadores na perspectiva da greve geral;

> Por um 1º de maio classista, contra as reformas, as demissões; e o imperialismo;

> Por um governo dos trabalhadores, operário e camponês. 
Não às intervenções imperialistas e à recolonização da América Latina:

> Imediata libertação dos presos políticos islâmicos detidos em Guantánamo e devolução da base militar à Cuba;

> Fim do bloqueio dos EUA à Cuba;

> Defesa das conquistas sociais da Revolução Cubana;
> Retirada dos soldados dos EUA, brasileiros e de outros países do Haiti;
> Não à instalação de 7 bases militares dos EUA na Colômbia e de 11 no Panamá;
> Retirada das tropas dos EUA da Colômbia e de outros países latinoamericanos;
> Pela construção de uma organização unitária para a luta antiimperialista na América Latina. 
Oriente Médio e Ásia:

. Retirada imediata de todas as tropas dos EUA e OTAN do Iraque e Afeganistão;
. Indenização que repare a destruição e mortes provocada pela intervenção imperialista;
. Contra as ameaças de agressão imperialista ao Irã;
. Fim da agressão de Israel aos palestinos. Derrubada do “muro da vergonha” na Cisjordânia e na Faixa de Gaza com o Egito. Pelo estado nacional Palestino.

Internacionalismo:

> Contra o imperialismo. Autodeterminação e soberania dos povos; 
> Por uma verdadeira independência nacional;
> Pelo internacionalismo proletário. 

Caráter de frente única da central de trabalhadores

 
A central de trabalhadores é uma das expressões máximas da frente única proletária e pertence à experiência histórica do movimento operário nacional e internacional. 

Ela não se confunde com a organização política e não foi feita para unir os revolucionários e os socialistas, como se fosse um partido, ou algo parecido. É uma ferramenta de luta do conjunto da classe trabalhadora. 

Os trabalhadores precisam de sindicatos unitários ou de frente única, constituídos a partir da sua vontade, e não da “unicidade sindical”, que emana do controle do Ministério do Trabalho e do estado burguês sobre os sindicatos. 

Queremos uma central mais ampla do que os sindicatos, que englobe todos os trabalhadores e trabalhadoras, do campo e da cidade; formais e informais, públicos e privados, empregados e desempregados, os movimentos populares que lutam pela moradia nas ocupações e nas vilas, os movimentos que lutam contra a discriminação racial e de gênero, e que seja representativa também dos estudantes e da juventude.
Queremos uma central que abra espaço para a participação das oposições sindicais, associações de natureza sindical, comitês por empresa e conselhos destes organismos, enfim, por todas as instâncias de organização dos trabalhadores, que estão fora da estrutura do sindicalismo oficial, e representam um avanço em relação a ela, fortalecendo com isto a unidade do movimento operário. 
Toda esta abrangência da organização sindical, popular e social fortalece a frente única dos trabalhadores e, por isto mesmo, representa um caminho organizativo que está sendo aberto, desde já, em direção à construção dos conselhos operários, a expressão mais radical e elevada da frente única operária.

Mas não é só a Central que precisa ter esta abrangência. Os sindicatos também precisam ir além da defesa dos interesses dos trabalhadores que estão empregados e abarcar dentro de si, dentre outras, a luta dos desempregados. 

Luta econômica e luta política

Os sindicatos, e também as organizações populares e sociais, precisam ter posicionamento político, não podendo limitar-se ao corporativismo das suas categorias e ao encaminhamento exclusivo das lutas econômicas.

É preciso que os sindicatos saibam combinar a luta econômica com a luta política, até mesmo porque, para que uma direção possa fazer avançar as lutas específicas, é preciso dar a elas uma saída ou perspectiva social.

No entanto, os sindicatos também não podem cair no outro extremo, levando somente a luta política, porque se transformarão então em organizações de propagandistas. Abandonando a luta econômica e deixando de dar a ela a conseqüência política necessária, o sindicato acabará caindo no isolamento.

A diferenciação estanque entre luta econômica e luta política é uma forma burocrática de classificar as lutas. Quando é conduzida por uma direção política consequente, a luta econômica inevitavelmente se transforma em luta política, porque o capitalismo não desenvolve mais as forças produtivas, e não tem condições de fazer concessões econômicas às massas.

Programa e direção socialista para a Central

A central e as organizações do movimento sindical e popular precisam de direção e programa socialista, para que possa ser dada consequência à luta econômica e uma saída política para os trabalhadores. É com esta perspectiva estratégica que os socialistas devem lutar pela direção dos sindicatos, e também da central. 


No entanto, não defendemos o socialismo como um princípio para ser posto no estatuto da central ou dos sindicatos, colando-o a frio na bandeira das entidades, porque queremos que a central tenha a condição de abarcar todos os trabalhadores combativos, até mesmo aqueles setores da base que não se consideram socialistas, garantindo o caráter de frente única destas organizações. Criando o seu próprio sindicato, os socialistas estarão renunciando a exercer influência sobre os demais trabalhadores. 

Mesmo sabendo que a central unificada não será representativa de toda a classe trabalhadora brasileira, uma parte dela sob a influência da política de colaboração de classes, ainda assim, a central deve mostrar-se sempre com a vocação de organização de frente única. 
Se não for desta forma, ela será reduzida a uma “frente única dos socialistas”, marcadamente ideológica, enfim uma organização política, e não é isto que procuramos quando construímos uma central, e nem é para isto que surgiu a Reorganização.

Uma central baseada nos princípios classistas

1) Democracia operária: 

A democracia operária é uma das condições fundamentais para os sindicatos e as organizações populares, porque dela depende o pluralismo de idéias e a unidade dos trabalhadores. Ela precisa ser garantida através da mais ampla liberdade de manifestação para todas as correntes políticas, algo difícil de existir plenamente, até mesmo nas organizações combativas. 

A existência da democracia interna implica na rejeição dos métodos burocráticos, cupulistas e hegemonistas de discutir e deliberar, que marcaram a CUT e que, em alguma medida, também estão presentes nas organizações do campo combativo. A central unitária que vamos fundar deve admitir no seu funcionamento a livre expressão de toda a sua diversidade de correntes políticas.

Faz parte também da democracia interna, o respeito às diferenças de gênero e raça, sendo particularmente importante, dar um fim ao machismo, uma deformação que desrespeita as mulheres e que se alastra desde os dirigentes até a base.

2) Organização de base, ação direta e combatividade 

É preciso abrir espaço para a participação da base nas organizações sindicais, populares e sociais, rejeitando os métodos e as práticas burocráticas e de cúpula.

A central deve propor as ações políticas que coloquem os trabalhadores como protagonistas ativos e diretos nas lutas, fortalecendo as instâncias onde é mais determinante a participação da base, como a organização por local de trabalho e as assembléias sindicais e populares (instância que deve estar acima do congresso destas organizações), e as formas de luta mais características da ação direta dos trabalhadores, como as manifestações, piquetes e a greve.

Enfim, queremos uma organização voltada para encaminhar as lutas dos trabalhadores contra os patrões, a sua única razão de existir, e que represente a negação da colaboração de classes, tendo sempre por método colocar classe contra classe.

Propostas para os congressos da central unificada
> Congressos a cada 2 anos, com critérios massivos para a eleição de delegados;

> As teses devem ser divulgadas com antecipação para que os delegados sejam eleitos em cima de posições políticas; 

> Os delegados devem ser eleitos através do voto universal, em assembléias. 

> Proporcionalidade na eleição dos delegados;

> Direito à defesa de teses nas plenárias congressuais; 

> Grupos de trabalho para permitir a livre manifestação do conjunto dos delegados.

3) Independência de classe: 

Um dos principais fatores que inutilizam para as lutas e desmoralizam as organizações dos trabalhadores e a militância, é a falta de independência política. A CUT é o maior exemplo de uma organização classista, que se tornou pelega pela prática do atrelamento ao partido político. 

A central e os sindicatos, devem resguardar os seus objetivos unitários e pluralistas, não podendo estar vinculados a partidos, e nem apoiá-los em eleições, “de forma que qualquer trabalhador possa reconhecê-los como a sua forma de organização, independentemente de sua opção partidária ou de não ter nenhuma opção de partido”. 

Discordamos da fórmula “independente do Estado, governos e patrões, e autônoma em relação aos partidos políticos”, porque deixa em aberto a possibilidade de apoio eleitoral. Já foi muito usada pelo PT para justificar o apoio dos sindicatos às suas campanhas eleitorais.     

O apoio a candidatos nas eleições burguesas significa subordinar a organização sindical, popular e social, a objetivos contraditórios com o seu caráter unitário, fazendo com que os seus recursos humanos, materiais e financeiros sejam disponibilizados para algumas correntes políticas.  

Propomos a independência política da nova central e de todas as organizações sindicais e populares dos trabalhadores, em relação à burguesia, ao estado burguês, aos governos e aos partidos políticos, para preservar a unidade em meio às divergências partidárias e eleitorais. 
4) Independência em relação ao estado 

A independência de classe em relação ao estado é um princípio que deve ser aplicado integralmente à todas as organizações sindicais populares e sociais. Em nome dele devemos defender a ruptura com qualquer legislação atreladora.

No caso específico dos sindicatos, a autonomia garantida na Constituição Federal de 1988 foi apenas parcial, e o atrelamento ao estado não foi desmantelado completamente. Segue existindo o Imposto Sindical e o Ministério do Trabalho continua interferindo na livre organização dos sindicatos. 

A Reforma Sindical do governo Lula, compromete mais ainda a independência dos sindicatos. Não podemos aceitar a legalização da central dentro da estrutura prevista pela Reforma, porque é contraditório com o princípio da independência em relação ao estado. Temos que lutar contra ela.  

Os sindicatos devem ser reconhecidos pelos trabalhadores, e não pelo estado. As associações sindicais dos servidores dos anos 70 e 80, mesmo sem serem reconhecidas de direito, negociavam com os governos, como se fossem sindicatos de fato, inclusive assinando acordos de greve.

5) Auto-sustentação financeira 

A central deve rejeitar categoricamente o FAT, o Imposto Sindical, ou qualquer outra forma estatal de financiamento das organizações sindicais, populares e sociais. Os recursos financeiros para o funcionamento das entidades devem originar-se integralmente da contribuição voluntária de seus associados, uma garantia de independência e desatrelamento. 

6) Internacionalismo proletário: 

O caráter internacional da luta de classes determina que a central que vamos constituir no Congresso da Classe Trabalhadora, tenha o internacionalismo proletário, enquanto um de seus mais importantes princípios políticos. 

Somos conscientes das divergências existentes em torno do internacionalismo proletário entre as diversas correntes políticas. Mas, ainda assim, deverá ser uma prioridade identificar os pontos comuns para ações unitárias.

A central deve dar uma resposta consequente para as lutas internacionais, divulgando e organizando a participação dos trabalhadores brasileiros em campanhas propostas por ela ou por organizações de outros países.

Consideramos uma tarefa fundamental para a central, fazer avançar a consciência antiimperialista no Brasil, que reconhecemos muito limitada, como consequência de um vazio político criado a partir da degeneração do PT e da CUT. 

A central precisará fazer um esforço concentrado para que avance a participação das organizações de trabalhadores brasileiros nas campanhas de solidariedade em nível internacional, e particularmente, de América Latina.  

Burocratização: Um desafio a enfrentar

Ao longo dos anos 90, os sindicatos começaram a sofrer uma intensa burocratização no seu funcionamento, influindo para isto a herança deixada pelo sindicalismo varguista e a prática política das atuais direções sindicais, marcada pela colaboração de classes e pelo atrelamento ao governo Lula. A degeneração da CUT ampliou ainda mais o espaço para a burocratização dos sindicatos.

A burocratização é uma brecha para a penetração da ideologia burguesa no sindicato. É a partir dela que surgem o “sindicato cidadão”, as empresas de assessoria, o “planejamento estratégico”, ou seja, o uso dos métodos empresariais na gestão sindical. 

As atuais limitações que estão presentes na capacidade de mobilização dos trabalhadores são o campo ideal para a proliferação da burocracia sindical. É preciso mudar esta realidade, pelo menos nos sindicatos que dirigimos ou influenciamos.

Para combater o burocratismo, esta gangrena que adapta os sindicatos ao capitalismo e ao reformismo, a direção combativa deve apoiar-se no movimento da classe, ao contrário da direção burocrática, que se apóia no aparelho. 

Movimentos populares e sociais

Coerentes com o princípio da frente única dos trabalhadores, defendemos que a central organize dentro de si os movimentos populares e os movimentos contra a opressão e a discriminação. 

A dupla representação é uma dificuldade a ser superada, mas não deve ser um motivo para vetar a participação dos movimentos populares e sociais. Devemos buscar uma forma de impedir que ocorra, mas sem excluir nenhum setor dos trabalhadores. 

Outra preocupação é a necessidade de dar uma perspectiva socialista para a luta contra a opressão e a discriminação, de tal forma que nos diferenciemos dos movimentos de natureza burguesa que atuam nesta área.

As associações de moradores fazem parte do movimento popular:
As normas que regulamentam o congresso, não fazem referências explícitas às associações de moradores de vila ou bairro, entidades que tem o mérito de encaminhar a luta das comunidades populares por melhores condições de vida e de moradia, e que foram enquadradas como “núcleos comunitários”. 

A associação de moradores é distinta do “núcleo comunitário”, porque é uma entidade, e é mais abrangente no local de moradia. Também é distinta das ocupações ou assentamentos, embora muitas tenham surgido a partir da luta pela conquista da terra para moradia. 

Por estas razões, reivindicamos que as associações de vila ou de bairro mereçam menção explícita no futuro estatuto da central, pois são parte integrante e legítima do movimento popular.

Os movimentos populares urbanos não devem ser discriminados:

É um erro exigir que o “assentamento ou núcleo comunitário urbano” tenha que ter 50 famílias presentes na sua assembléia” para eleger um delegado para o Congresso.

Este critério é diferenciado em relação à todas as demais situações de eleição de delegados, onde o quórum exigido é de 5 vezes o nº de delegados a que a entidade ou movimento tem direito, o que corresponde a 1 delegado para cada 5 presentes.


Questionamos também o critério “família”: Como se dará a escolha do votante, no caso de dois ou mais membros de uma mesma família serem militantes da mesma entidade ou movimento urbano e rural, uma realidade que sabemos ser frequente? 

Qual o critério que vai definir quem vai votar pela família, nesta lamentável situação, em que o voto dos presentes nas assembleias de eleição de delegados, não é definido como universal, e sim indireto? 

Democrático é que não será. Parece mais um retrocesso político.

Participação do movimento estudantil

Somos favoráveis à participação dos estudantes na central de trabalhadores e não concordamos com o argumento de que ela vai aparelhar a central. Para impedir a diluição da representação dos trabalhadores, basta que o estatuto da central defina um limite para a participação dos estudantes.

Não existe razão para vetar a participação estudantil na central com o argumento do policlassismo. Hoje, do ponto de vista de classe, os estudantes são majoritariamente filhos da classe trabalhadora. Afinal, qual é a prática política e a ideologia dos estudantes que procuram organizações combativas para militar?
Não temos dúvidas de que os estudantes que procuram a central tem identidade política com ela. Os filhos da burguesia ou da pequena burguesia enriquecida, não procurariam militar em uma central de trabalhadores como a que pretendemos fundar.

Como poderíamos deixar de confiar na juventude, ou desconsiderar a importância da participação dos estudantes nas lutas? 

Uma organização que vacila nesta questão, não tem futuro.
A participação dos estudantes na central é legítima para nós, porque corresponde à saída política que defendemos para o movimento estudantil, a Aliança Operária, Estudantil e Camponesa.

Composição e funcionamento da direção

A tarefa de direção da central não deve ser assumida por um consórcio das correntes políticas, que funcione na base do consenso. Esta proposta não construirá a central, porque privilegia a média política, deixando-a sem iniciativa e ofensividade, e mantendo indefinidamente os blocos formados pelas duas principais organizações. 

Se nos basearmos exclusivamente na tradição do movimento operário, sem considerar os limites da situação concreta onde hoje se insere a construção da central no Brasil, seríamos favoráveis a eleger a sua direção nacional em congresso, através da proporcionalidade entre as diversas chapas. 

Mas, considerando as dificuldades decorrentes da integração ainda em curso, das organizações que se unificam na central, entendemos necessário um amadurecimento maior da discussão sobre a proposta de eleição da direção em congresso. Propomos que esta discussão siga adiante, balizada pelo funcionamento comum e pela experiência de intervenção unificada nas lutas, deixando que um próximo congresso volte a discuti-la, cabendo ao congresso de junho de 2010, encontrar uma alternativa transitória.

Propomos que a central seja dirigida transitoriamente, durante um período definido, através de uma Coordenação Nacional que reúna de dois em dois meses, em reuniões abertas, com o direito a voto aos delegados eleitos na base; e por uma Secretaria Executiva, eleita na Coordenação Nacional, através de chapas e proporcionalidade. Este foi o funcionamento da direção da CONLUTAS, uma experiência que avaliamos como tendo sido capaz de garantir um bom nível de democracia interna.

Esta proposta, não está livre de problemas. O principal deles é o subsídio para os delegados de base, que militam nas oposições e nas minorias sindicais, e que não dispõem das verbas do sindicato para viagem, alimentação e estadia. É fundamental encontrar uma forma de subsidiar, total ou pelo menos parcialmente, os companheiros que se deslocam para as reuniões da direção.

